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CONFEDER AÇÃO NACIONAL DOS TR ABALHADORES NA AGRICULTUR A (CONTAG)

CONTAG

ENTREVISTA
Altamiro Borges, coordenador do Centro de 
Mídia Barão de Itararé, fala da importância 
da internet em banda larga para a classe 
trabalhadora rural.                                        PÁG. 8  

8 DE MARÇO
Mulheres trabalhadoras rurais de todas as 
regiões se empenham para não deixar que 
lutas do universo feminista se reduzam a 
marchinha neste Carnaval.               PÁG. 6

FAO aponta constante alta dos alimentos no mundo, que leva ao risco 
de insegurança alimentar e desafia a soberania dos países (Pág. 5)

Carestia chega à mesa do mundo 
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EDITORIAL

Planejamento e luta para vencer os desafios

PELO BRASIL AFORA

A diretoria e a assessoria da 

Contag concluíram, na ter-

ceira semana de fevereiro, 

a segunda etapa do planejamento es-

tratégico da atual gestão. O momento 

foi importante para analisar a conjun-

tura política nacional e internacional, 

sob o prisma da agricultura familiar e 

da classe trabalhadora rural. As refle-

xões e os debates serviram também 

para planejar as grandes atividades 

deste ano, o Grito da Terra Brasil, a 

Marcha das Margaridas, o Encontro 

Nacional de Formação (Enafor) e a 

Plenária Nacional dos Trabalhadores 

e Trabalhadoras Rurais.

A oficina propiciou, ainda, avaliar a 

organização, as ações e os desafios 

que se apresentam para o sistema 

Contag, fazer os necessários ajustes 

no planejamento estratégico, reafir-

mando as prioridades estratégicas 

unificadoras e o compromisso de for-

talecimento dos núcleos estratégicos 

de interface (NEI) para facilitar a ges-

tão interna. O planejamento estratégi-

co é a experiência recente da Contag 

e já demonstrou que esse exercício é 

fundamental para fortalecer a organi-

zação sindical e para garantir avanços 

e conquistas para a nossa categoria.

Essa cultura deve ser consolida-

da e ampliada porque o que está em 

questão é a realidade e o futuro de 

milhões de trabalhadores e trabalha-

doras rurais, que necessitam de políti-

cas públicas capazes de superar a si-

tuação de exclusão social no campo. 

Portanto, esse processo de planeja-

mento deve ter desdobramentos nos 

estados por meio da coordenação po-

lítica das Fetags.

As deliberações do planejamento 

estratégico também referendaram as 

propostas de mudanças do Código 

Florestal aprovadas pelo Coletivo 

de Meio Ambiente da Contag. Não 

resta dúvida alguma de que esse 

tema tem uma importância central 

na agenda de lutas da Contag, das 

Fetags e dos STTRs. Não podemos 

abrir mão de que a agricultura fami-

liar receba um tratamento diferen-

ciado na legislação ambiental, com 

base na lei que regulamenta o mo-

delo familiar de produção agrícola 

no País.

Desse modo, temos de concentrar 

nossas forças no Congresso Nacional 

para que o novo Código estabeleça 

mudanças nas regras referentes às 

Áreas de Preservação Permanente 

(APPs) e à recomposição das reser-

vas legais. Precisamos também sen-

sibilizar os parlamentares sobre a 

Alberto Ercílio Broch
Presidente da Contag

Sul faz planejamento e Avaliação
Presidentes e dirigentes das Federações do 

Paraná, de Santa Catarina e do Rio Grande do Sul 
reuniram-se para avaliar a atuação da Regional da 
Sul da Contag em 2010 e planejar as ações para 
2011. Durante os dois dias de trabalho, os dirigentes 
debateram temas pertinentes ao Sul, entre eles a situ-
ação dos integrados, a negociação com as indústrias 
fumageiras e a habitação rural. Os trabalhos, lidera-
dos pela coordenadora da Regional Sul e dirigente da 
Fetaesc, Maria das Graças, aconteceram nas instala-
ções da Fetaep, nos dias 27 e 28 de janeiro.

Paulistas têm reunião com governador
A diretoria da Federação dos Trabalhadores 

e Trabalhadoras na Agricultura do Estado de São 
Paulo (Fetaesp) se reuniu, na última semana de 
janeiro, com Geraldo Alckmin, que assumiu o go-
verno do estado no início do ano. Na pauta de rei-
vindicações se destacaram aspectos que atingem 
os trabalhadores rurais assalariados e agricultores 
familiares: qualificação e remanejamento para cor-
tadores de cana, expansão de área de cobertura do 
Banco do Povo, agilidade no processo de vistoria de 
projetos e laudos do Programa de Crédito Fundiário 

e incentivos econômicos para a realização da oitava 
edição da Agrifam.

Rondônia pode ter Instituto de Terras
A Assembleia Legislativa de Rondônia discutiu 

no início de fevereiro a criação Instituto de Terras 
do estado. A bancada oposicionista apoia a con-
cepção do instituto e a presença da Federação de 
Trabalhadores e Trabalhadoras na Agricultura de 
Rondônia (Fetagro) como conselheira consultiva. 
Além da Fetagro, a Emater também é cotada para 
fazer parte do Instituto de Terras de Rondônia.

Perdura impunidade na chacina de Unaí
Passaram-se sete anos da Chacina de Unaí, em 

Minas Gerais, que vitimou fatalmente quatro servido-
res do Ministério do Trabalho, e os acusados pelos 
assassinatos ainda não foram julgados. Apesar de 
o processo correr em segredo de justiça no Tribunal 
Regional Federal da 1ª Região, no estado mineiro, a 
expectativa é que o julgamento ocorra ainda em 2011. 
Atualmente, apenas os executores estão presos. 

Os principais suspeitos como mandantes do cri-
me são Antério Mânica, prefeito reeleito de Unaí e um 
dos maiores produtores de feijão do País; Norberto 

Mânica, fazendeiro, e Hugo Alves Pimenta, empresá-
rio no ramo de cereais. Ao todo são nove acusados. 

Em 28 de janeiro de 2004, a 153 quilômetros de 
Brasília, os auditores-fiscais do trabalho Nelson José 
da Silva, Eratóstenes de Almeida Gonçalves e João 
Batista Soares Lage, além do motorista Ailton Pereira 
de Oliveira, foram assassinados, quando cumpriam seu 
trabalho de fiscalizar a situação de trabalhadores rurais.

Trabalhadores rurais em Petrolina perdem escola
As comunidades da Vila Roçado e Caatinguinha, 

de Petrolina, Pernambuco, se reuniram para protes-
tar contra o fechamento das escolas José Fernandes 
Coelho e Prof. Ricardo Rodrigues de Miranda, na 
zona rural do município. Inconformados, os mani-
festantes reivindicam a reabertura das escolas, que 
juntas atendiam mais de 500 alunos, da educação 
infantil ao ensino fundamental.

A decisão de fechar as escolas, que funcionam 
há mais de 40 anos nessas localidades, foi tomada 
pela prefeitura sem qualquer discussão com os mo-
radores das comunidades, em sua maioria, trabalha-
dores rurais. O Sindicato dos Trabalhadores Rurais 
de Petrolina garantiu aos manifestantes que vai lutar 
para que as escolas continuem com suas atividades.

necessidade de simplificação e ade-

quação da legislação ambiental à nos-

sa realidade.

A alteração do projeto aprova-

do na Comissão Especial do Código 

Florestal vai exigir muita mobiliza-

ção e negociação. Esse trabalho, no 

Congresso Nacional, começou na 

primeira semana de março, quando 

o Sistema Contag apresentou as pro-

postas do Coletivo Nacional de Meio 

Ambiente para deputados e senado-

res. Na sequência vamos trazer para 

Brasília milhares de lideranças sindi-

cais para as negociações da pauta do 

Grito da Terra Brasil 2011 com o go-

verno federal e os líderes da Câmara 

dos Deputados e do Senado Federal.

Os desafios são muitos, mas a 

nossa unidade e capacidade de luta 

serão decisivas para garantirmos as 

mudanças necessárias na legislação 

ambiental e para ampliarmos as políti-

cas públicas para o campo.

Ouça a Voz
 A Voz da Contag é o programa de rádio do trabalhador e da trabalhadora 

rural. Transmitido, há quase 14 anos, por centenas de emissoras do País, o 
programa é semanal e defende os interesses do MSTTR. Trata-se da mais im-
portante, duradoura e continuada experiência de rádio do movimento sindical 
brasileiro e que pode ser ouvida também pela internet. Para ouvir ou baixar 
o programa, basta entrar no site www.contag.org.br e clicar no ícone “Voz da 
Contag”. Lá estão listadas mais de 200 edições do semanário. 
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PELO BRASIL AFORA

Tragédias naturais abalam o Brasil

Em 11 de janeiro se iniciou o 
drama brasileiro com o ex-
cesso de chuvas na região 

serrana do Rio de Janeiro, também 
habitada por trabalhadores rurais. 
Desde então, a tragédia acumula, 
nas zonas rural e urbana, quase 900 
mortos, uma estimativa de 400 de-
saparecidos e mais de 20 mil pes-
soas desabrigadas. Não bastasse 
isso, os municípios atingidos tam-
bém registraram 243 casos confir-
mados de leptospirose e 72 ainda 
sem confirmação.

Secretário de Agricultura do estado, 
Christino Áureo afirmou ser muito triste 
ver o Rio de Janeiro com essas dificul-
dades. Ele também explicou que nada 
mudaria o destino da tragédia: “Tem 
de ficar bem claro que nada impediria 
que isso acontecesse. A quantidade de 
água era assustadora. Só quem viu o 
tamanho e a violência do evento pode 

ter noção de que, por mais que houves-
se medida preventiva, nada evitaria”.

Logo depois da tragédia, 
Christino entrou em contato com a 
presidenta Dilma Rousseff para di-
minuir o prejuízo dos agricultores 
que financiaram suas terras com o 
governo e perderam tudo devido às 
enchentes. “Pedimos uma Medida 
Provisória, principalmente para a 
agricultura familiar, para auxiliar 
aqueles que perderam a condição 
de voltar a produzir, contendo um 
mecanismo para que a gente liquide 
essas operações feitas com recur-
sos do tesouro”, relatou.

Para isso o governo federal disponi-
bilizou, no dia 11 de fevereiro, R$71,3 
milhões para recompor as atividades 
produtivas dos agricultores familiares 
atingidos pelas chuvas na região ser-
rana do Rio de Janeiro. Deste total, 
R$63 milhões correspondem a linhas 

Chuvas no Sudeste e seca no Sul marcam negativamente o início do ano no Pais e causam prejuízos a agricultores familiares

O início de 2011 está mar-
cado por vários encontros 
sobre o Programa Nacional 

de Crédito Fundiário (PNCF). Os 
mais recentes encontros de forma-
ção e capacitação foram empreen-
didos na esfera estadual, mas as 
unidades produtivas, os polos e as 
regionais também tiveram as mes-
mas atividades. Todos os encontros 
têm o objetivo de avaliar e buscar 
propostas de qualificação para o 
crédito fundiário, além de discutir 
os gargalos que entravam a reforma 
agrária no País.

Até o momento foram realiza-
dos mais de 80 encontros, que 
atingiram um público superior a 
três mil pessoas, entre trabalha-

Encontros sobre crédito fundiário já reuniram mais de 3.000

dores (as) rurais, assentados e be-
neficiários do programa. Esta ação 
da Secretaria de Política Agrária 
da Contag traça um panorama ge-
ral da atual conjuntura agrária da 
base do MSTTR.

de crédito que atenderão os produto-
res. Outros R$8,3 milhões serão dis-
ponibilizados para auxiliar na compra 
de equipamentos e na recuperação 
das áreas de produção.

MINAS GERAIS E SANTA CATARINA 
– Em proporções menores, mas cau-
sando muitos estragos, a chuva também 
atingiu Minas Gerais e Santa Catarina. 
No estado sulista, a região mais afeta-
da foi o litoral. Os danos causados pe-
las enchentes alcançaram 33 cidades e 
deixaram 23 em situação de emergên-
cia, além de mais de 11 mil pessoas de-
sabrigadas e 5 vítimas fatais.

O mau tempo no estado mineiro vi-
timou 16 pessoas, deixou quase 13 mil 
desabrigadas e obrigou 58 municípios 
a decretarem situação de emergência. 
Segundo Andréia de Fátima Silva, dire-
tora do Polo Sul de Minas, a Federação 
de Trabalhadores e Trabalhadoras 

Rurais do Estado de Minas Gerais 
(Fetaemg) cobrou o governo recursos 
do governo local para minimizar a maior 
tragédia natural mineira. “Levando em 
consideração a história do estado, esta 
foi uma catástrofe de proporções ja-
mais vistas em Minas Gerais”, afirmou.

SECA NO EXTREMO SUL – Desde 
novembro do ano passado que não 
foram registradas chuvas em grande 
parte do Rio Grande do Sul. Em algu-
mas cidades do estado a chuva já vol-
tou, porém a estiagem ainda perdura 
na metade sul do território gaúcho.

De acordo com a Defesa Civil do 
Rio Grande do Sul, pelo menos 308 
mil pessoas foram afetadas, principal-
mente com problemas no abasteci-
mento de água, pela falta de chuvas 
no sul do estado. Dezesseis cidades 
decretaram situação de emergência 
na pior estiagem da história gaúcha.

O secretário da pasta, Willian 
Clementino, explica que a progra-
mação dos cursos é adequada à re-
alidade de cada localidade (estado, 
regional, municipal e de grande re-
giões) e os debates têm sido pauta-

dos a partir das demandas apresen-
tadas pelos participantes. “Também 
estamos trabalhando nossa propos-
ta de diálogo com o governo, pois 
acreditamos que a erradicação da 
pobreza extrema começa pela pelo 
forte e sério programa de reforma 
agrária e fortalecimento da agricul-
tura familiar”, adiantou Clementino.

O secretário reconhece que o 
PNCF é uma ferramenta importante 
para o desenvolvimento rural sus-
tentável e solidário a partir do forta-
lecimento das políticas territoriais, 
mas que não pode ser utilizado 
como um escape. Para ele, é estra-
tégico, porém tem seu devido lugar 
na modificação/alteração da estrutu-
ra fundiária do nosso País.

Cláudio Lima

Arquivo Fetag/PI

Os encontros contaram com participação maciça dos agricultores 
familiares em todo País
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POLÍTICA

Contag apresenta pauta 
de reivindicações na Câmara dos Deputados

A Contag e as lideranças sindi-
cais dos 27 estados vincula-
das à entidade conseguiram 

mobilizar cerca de 40 parlamentares 
na Câmara dos Deputados, no dia 
2 de março. A diretoria da entidade 
apresentou 18 pontos entregues em 
um documento formulado pelas ba-
ses e que enfatizam a produção de 
alimentos com a preservação do meio 
ambiente.

O tema mais debatido durante o 
encontro foi o que trata da modifica-
ção no Código Florestal Brasileiro. A 
intenção da entidade é de que sejam 
acatados pelo relator da matéria, de-
putado Aldo Rebelo (PCdoB-SP), os 
itens acordados entre todas as lide-
ranças sindicais do campo durante 
um longo processo de diálogo entre 
os trabalhadores(as) rurais.

“Para o bem da agricultura fami-
liar brasileira, do meio ambiente e de 
um Código Florestal mais justo, nós 
vamos lutar muito para que essas su-
gestões sejam levadas em conta. O 
conceito da agricultura familiar sen-
do citado no código virá a fortalecer 
o segmento e fazer justiça”, afirma o 
presidente da Contag, Alberto Broch.

Ele defende mudanças estruturais 
no texto do relator que diferenciem as 

grandes das pequenas propriedades. 
“Não há por que as grandes proprie-
dades se enquadrarem na proposta 
de quatro módulos, pois elas se bene-
ficiam da flexibilização na legislação 
ambiental”, avaliou o dirigente.

 “Temos de partir para atender o 
interesse da população e do País e 
de encontrar uma forma de preservar 
os dois interesses. É esse o esforço 
que temos realizado. Vamos exami-
nar as propostas da Contag e procu-
rar a solução mais próxima do con-
senso”, declarou o deputado federal 
Aldo Rebelo.

Segundo ele, há um compromis-
so do presidente da Câmara dos 

Deputados e dos líderes partidários 
para votação da matéria até o fim de 
março. “Há um clamor no campo, dos 
pequenos, dos médios e dos grandes 
diante da possibilidade do vencimen-
to do decreto do presidente Lula de 
13 de junho. Creio que é possível vo-
tarmos até o fim de março”, previu.

Alberto Broch agradeceu a pre-
sença dos parlamentares e reiterou 
o interesse da Contag em contribuir 
com os debates dentro do Congresso 
Nacional. “Queremos colaborar com 
vocês, formular propostas e dar con-
tribuições. Da mesma forma, que-
remos contar com essa força extra-
ordinária de autoridades que têm 

legitimidade da sociedade e que co-
nhecem bem essas necessidades 
deste nosso país”, disse Broch.

COMPROMISSO – A abertura dos tra-
balhos do parlamento brasileiro ocorreu 
no dia 1º de fevereiro, em Brasília, e 
contou com a participação da Contag. A 
entidade contribuiu para a vitória de de-
zenas de deputados estaduais, federais 
e senadores de vários partidos compro-
metidos com as propostas do Projeto 
Alternativo de Desenvolvimento Rural 
Sustentável e Solidário (PADRSS).

Entre os deputados federais que 
tomaram posse e são considerados 
de ligação orgânica com o movimen-
to sindical do campo estão: Assis do 
Couto (PT/PR), Beto Faro (PT/PA) e 
Edson Pimenta (PCdoB/BA), tendo os 
dois primeiros sido reeleitos.

No encontro, Assis do Couto infor-
mou que repetirá o trabalho com o mo-
vimento sindical para o fortalecimento 
da agricultura familiar. “Agradeço a to-
dos que me ajudaram nesta caminha-
da, inclusive os dirigentes da Contag 
e da Fetag do Paraná. A partir de um 
trabalho de sucesso na legislatura an-
terior, podemos agora continuar pau-
tando nossas ações sob orientação do 
movimento”, declarou.

Exigências do Código Florestal para 
obter financiamento podem ser atenuadas 

CRÉDITO AGRÁRIO

A diretoria da Contag vem se 
reunindo com representantes 
da diretoria de Agronegócio 

do Banco do Brasil para discutir o 
impacto da aplicação da legislação 
vigente no tocante as exigências do 
Código Florestal, com destaque para 
comprovação da averbação da re-
serva legal e do licenciamento am-
biental que imputa aos agricultores 
os crimes previstos no Decreto nº 
6.514, que trata dos crimes ambien-
tais. O último encontro ocorreu dia 1º 
de fevereiro, em Brasília, com o vice-
presidente do Banco do Brasil, Luís 
Carlos Guedes Pinto.

O Decreto nº 7.029, publicado em 
dezembro do ano passado, prorroga 
por dois anos o prazo para que os 
produtores rurais possam regularizar 
suas propriedades. A legislação adia 
para 11 de junho de 2011 a exigên-
cia para que os agricultores façam a 

averbação de suas áreas e cria tam-
bém o “Programa Mais Ambiente”, 
que prevê recursos de R$100 mi-
lhões a R$500 milhões para oferecer 
apoio técnico, educação ambiental e 
pagamento por serviços ambientais 
para que os produtores se legalizem.

Uma das regras diz respeito à 
obrigatoriedade de licenciamento am-
biental, emitido por um órgão ambien-
tal do estado. A outra é a de averba-
ção de reserva legal da propriedade 
ou posse de área, de cada região do 
Brasil. Lembrando que, de acordo 
com o Código, esse percentual é de 
20% para as regiões Sul e Sudeste; 
35% para parte do Centro-Oeste e do 
Nordeste (cerrado); e 80% para a re-
gião amazônica (Amazônia Legal). 

 “Diante dessa situação, a Contag 
vem conversando com entidades pú-
blicas e privadas ligadas ao assunto 
para buscar uma solução que redu-

za o impacto dessas mudanças na 
vida dos agricultores familiares”, afir-
ma o secretário de Política Agrícola, 
Antoninho Rovaris.

Segundo o secretário, da con-
versa com os representantes do 
Banco do Brasil, ficou definida uma 
rodada de encontros entre as su-
perintendências da entidade finan-
ceira e as federações de trabalha-
dores e trabalhadoras rurais, para 
que se apontem os casos mais em-
blemáticos. Os dados serão enca-
minhados para a Contag e para a 
diretoria do Banco. “Também pedi-
remos audiência na Casa Civil e na 
Secretaria Geral da Presidência da 
República, em busca de providên-
cias”, completou Rovaris.

 
EXIGÊNCIAS – O Banco do Brasil in-
formou, por meio de sua assessoria de 
imprensa, que a exigência ou não de 

outorga de uso de água e/ou do licen-
ciamento ambiental é normatizada em 
legislação estadual, que define crité-
rios como atividade produtiva, porte do 
empreendimento, consumo revisto de 
água, etc. Além  disso,  em  muitos  es-
tados,  em função do porte e do tipo de  
atividade,  a  agricultura  familiar  não  
está  sujeita a outorga para o licencia-
mento  ambiental.  O banco orientou 
ainda que o agricultor  familiar interes-
sado pode procurar o órgão ambiental 
local para as providências cabíveis.

Por fim, o Banco do Brasil infor-
mou que atua observando a legislação 
vigente, considerando as flexibiliza-
ções ou restrições estabelecidas nes-
sas normas. E ressaltou que o atual 
Código Florestal, bem como o Decreto 
nº 7.029/09 (Mais Ambiente), preve-
em processos simplificados e isenção 
de custos na regularização ambiental 
para o agricultor familiar.

O presidente da Contag, Alberto Broch, apresentou as reivindicações e 
informou que a Confederação quer colaborar com os parlamentares

César Ramos
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ESPECIAL

Alta dos alimentos reflete na agricultura familiar

Pelo sétimo mês consecutivo, os preços dos 
alimentos no mundo registraram alta consi-
derável. Segundo relatório divulgado pela 

Organização das Nações Unidas para a Agricultura 
e Alimentação (FAO), em janeiro deste ano houve 
crescimento de 3,4%, ou seja, média global de 231 
pontos, o maior registrado desde 1990, quando o le-
vantamento teve início.

Esse documento da FAO, conhecido como Índice 
dos Preços dos Alimentos, mede mensalmente as 
variações de uma cesta composta por carne, cere-
ais, laticínios, açúcar e oleaginosas.

Para o secretário de Política Agrícola da Contag, 
Antoninho Rovaris, um dos principais motivos dessa 
alta é a crise econômica internacional, pois a agricul-
tura foi afetada nos Estados Unidos e em alguns paí-
ses da Europa, causando impactos diretos no volume 
da produção. Aliado a isso, o governo norte-america-
no disponibilizou em torno de 120 milhões de tonela-
das de milho para a fabricação de etanol. “Na prática, 
isso tudo faz que haja demanda maior e, consequen-
temente, aumento nos preços”, explica o dirigente.

No entanto, na avaliação da Contag, essa in-
flação no Brasil é sazonal. Hoje, há aumentos de 
preços significativos com relação à soja e às car-
nes, devido à influência da demanda internacio-
nal. Por outro lado, algumas culturas tradicionais 
no País, como o feijão e o arroz, enfrentam dificul-
dades, pois o valor de mercado não cobre nem os 
custos de produção.

Já o diretor de Política Agrícola da Companhia 
Nacional de Abastecimento (Conab), Sílvio Porto, 
também conselheiro do Conselho Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional (Consea), acredi-
ta que outro elemento que contribuiu para o aumen-
to dos preços foi a especulação financeira. “Há uma 
necessidade de ter regras mais claras e, principal-
mente, de o governo colocar limite de volume de pa-
péis negociados na Bolsa”, explica Porto.

ALTERNATIVAS –  Rovaris anunciou que a Contag 
está reivindicando ao governo federal intervenções 
através da Política de Garantia de Preços Mínimos 
(PGPM) e também de outras ações para minimizar 
os impactos negativos que atingem os agricultores 
(as) familiares. “Com relação ao arroz, teremos em 
breve algumas intervenções. Já na questão do fei-
jão, estamos preparando um documento de apre-
sentação do quadro atual para que o governo possa 
intervir rapidamente”, completa. O dirigente acres-
centa que, no caso específico dessa última cultura, 
haverá uma tentativa de trabalhar como o Programa 
de Aquisição de Alimentos (PAA).

A exemplo de políticas trabalhadas anteriormente 
pelo governo federal, como a isenção de impostos 
da linha branca e automóveis para a reativação des-
ses segmentos, a Contag entende que o tratamento 
deve ser o mesmo para quem produz alimentos. “É 

preciso ter uma política menos leonina com a reti-
rada de vários impostos que incidem sobre os pro-
dutos agrícolas, sejam eles beneficiados ou não”, 
defende Rovaris.

O secretário alerta ainda que as taxações prati-
cadas na comercialização de insumos agrícolas e, 
especialmente, do óleo diesel – cerca de 14% do 
custo de produção –, influenciam diretamente nessa 
alta dos preços em geral.

Por sua vez, Porto considera importante criar me-
canismos para controle dos preços e rever o modo 
de produção e consumo para, de fato, assegurar a 
soberania e a segurança alimentar. “Deve-se incen-
tivar a produção local e não permitir o hábito alimen-
tar de padrão internacional, pois se torna um risco”, 
alerta o conselheiro.

SEGURANÇA ALIMENTAR –  Essa alta dos pre-
ços dos alimentos afeta diretamente o combate à 
fome no mundo e pode até gerar uma crise alimen-
tar. Nesse sentido, a Contag já chamava a atenção 
para esse fato há algum tempo, inclusive trabalha 
em uma campanha mundial da FAO chamada de 
Campanha Mercosul sem Fome. 

A vice-presidente e secretária de Relações 
Internacionais da Contag, Alessandra Lunas, desta-
ca que a confederação trabalha continuamente pelo 
fortalecimento da agricultura familiar como principal 
mantenedora da soberania e da segurança alimen-
tar no planeta. “Estamos atuando conjuntamente no 
Conselho de Segurança Alimentar da FAO em nível 
mundial e, ainda, com forte atuação no grupo de tra-
balho internacional do Consea, onde se discute um 
observatório permanente sobre as implicações da 
alta dos preços dos alimentos e suas causas, e se 
propõe ao Brasil criar um observatório permanente 
dessa questão.”

Para Lunas, a alta dos alimentos é um caminho 
irreversível caso os governantes não atentem para 
as reivindicações dos agricultores e das agriculto-
ras familiares, nem deem as condições necessárias 
para uma produção sustentável e solidária e com 
foco na produção de alimentos, e não só de produ-
tos para exportação.

A soberania e a segurança alimentar também podem ser afetadas pela crise. Contag busca medidas emergenciais no governo federal

Evolução de preços dos alimentos na década

Fonte: Índice de Preços dos Alimentos – Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação – FAO

Embora o índice da FAO meça os preços de carne, laticínios, açúcar, oleaginosas e cereais, 
frutos, como o tomate e os demais produtos também sofrem a alta 

Sergi Montaner
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POLÍTICA AGRÍCOLA 

A Secretaria Nacional da 
Terceira Idade da Contag ini-
cia o ano comemorando a con-

quista de uma nova política pública: o 
Disque Denúncia Direitos Humanos 
módulo Idoso. Essa ferramenta encon-
tra-se em funcionamento desde janei-
ro e visa a combater a violência con-
tra a população idosa brasileira. “Para 
nós, do movimento sindical do campo, 
é um avanço que nossos trabalhado-
res e nossas trabalhadoras começam 
a receber lá na sua base”, comemora 
o secretário Natalino Cassaro.

Esse serviço foi criado para acolher 
denúncias que envolvam violações dos 
direitos de idosos(as), da população 
LGBTT (lésbicas, gays, bissexuais, tra-
vestis e transexuais) e de pessoas com 
necessidades especiais. O mecanismo 
se soma ao serviço de amparo a crian-
ças e adolescentes, que já era atendido 
pelo chamado Disque 100. Agora esse 
mesmo número atenderá ligações para 
proteção de todos os públicos.

O atendimento funciona 24 horas 
em todos os dias, incluindo finais de 
semana e feriados. As ligações são 
gratuitas e podem ser feitas a partir 
de linhas fixas ou móveis.

REIVINDICAÇÃO ANTIGA – O secre-
tário informa que a criação do Disque 
Denúncia é uma reivindicação antiga 

Disque Denúncia Idoso 
entra em funcionamento

Oficina ajusta gerência 
e organização para 2011

TERCEIRA IDADE

do Grito da Terra Brasil, mas que tam-
bém foi reivindicada pelo Conselho 
Nacional dos Direitos do Idoso (CNDI) 
e por outros movimentos sociais. 
“Afinal, não é só dos trabalhadores e 
das trabalhadoras rurais, é de todos os 
idosos e de todas as idosas”, lembra.

Segundo a Secretaria Especial 
de Direitos Humanos da Presidência 
da República, as denúncias serão 
acolhidas por aquele serviço e serão 
examinadas e encaminhadas para os 
órgãos responsáveis para apurar e 
adotar as providências cabíveis.

Para Natalino, a expectativa é que 
diminuam os casos de violência con-
tra as pessoas da terceira idade a 
partir do momento em que as denún-
cias sejam investigadas e os agres-
sores, de alguma forma, punidos. “Se 
essa ferramenta for bem utilizada, 
com certeza vamos perceber alguma 
mudança”, espera o secretário.

SIGILO – É importante lembrar que 
está garantido o sigilo do(a) denun-
ciante, quando solicitado. Portanto, 
essa ferramenta funciona como uma 
aliada na redução da violência, princi-
palmente na área rural, onde em inú-
meras regiões não existem delegacias 
nem policiamento. Por isso, basta dis-
car 100, opção 2, ao identificar casos 
de maus-tratos contra idosos(as).

A oficina de planejamen-
to estratégico da Contag 
aconteceu de 14 a 18 de 

fevereiro, na sede da entidade 
em Brasília. O objetivo de reorga-
nizar metas e estratégias foi cum-
prido, e a avaliação da diretoria 
da casa é que a semana foi bas-
tante produtiva e primordial para 
nortear as atividades do MSTTR. 

“Uma organização do porte 
da Contag não prescinde de um 
trabalho de planejamento, e foi o 
que fizemos, pois todas as ações, 
por mais simples que sejam, pre-
cisam estar integradas”, afirma 
o presidente da Contag, Alberto 
Broch, que considerou qualifica-
do o resultado da oficina.

Com a análise da conjuntura po-
lítica e econômica, a definição das 
estratégias e as formas de ope-
racionalização foram traçadas, o 
próximo passo é realizar as ações 
conforme essas orientações.

Para Broch, o ano de 2011 é 
desafiador para o MSTTR, pois, 
além da luta diária, o calendário 
também congrega quatro gran-
des ações: Grito da Terra Brasil, 
Marcha das Margaridas, Enafor 
e Plenária Nacional. “A oficina 
apontou diretrizes claras para a 

gestão e a atuação sindical em 
todos eles”, esclarece.

PLANEJAMENTO INTERNO – A 
Contag não se preocupou ape-
nas com a organização das gran-
des ações de 2011. O gerencia-
mento interno da casa também 
ocupou espaço nos debates. 
Para o secretário de Finanças 
e Administração, Aristides dos 
Santos, a oficina é uma ferra-
menta estruturante “e vai servir 
de referência e guia para que a 
ação sindical seja cada vez mais 
eficiente”.

Assim como o (a) agricultor (a) 
trabalha com a terra respeitan-
do todas as etapas, desde cuida-
do com a semente, preparação, 
adubação, plantio até à colheita, 
a Contag, sabendo que uma eta-
pa depende da outra, também se 
preparou para uma boa colheita na 
luta sindical.

Esta é a segunda vez em que 
o movimento sindical do campo 
se dedica a organizar e planejar 
a atuação política e sua organi-
zação. A primeira oficina de pla-
nejamento foi feita em 2009 e a 
atividade já foi incorporada ao ca-
lendário sindical.

MULHERES

Por um 8 de Março de combate e preparação

“Todas as atividades do 
MSTTR do 8 de Março 
deste ano têm o com-

prometimento de divulgar a Marcha 
das Margaridas e os eixos de reivin-
dicação”, anuncia Carmen Foro, se-
cretária de Mulheres da Contag. Todo 
o movimento sindical já se articula e 
organiza as atividades em suas co-
munidades.

Como neste ano o 8 de Março cai 
na terça-feira de Carnaval, as traba-
lhadoras rurais optaram por realizar 
a semana de luta no período de 14 a 
20 do mesmo mês. Algumas regiões 
têm histórico maior de combate nas 
atividades da data, como as mulheres 
do Nordeste, que em todos os estados 
têm ações de luta em relação à violên-
cia contra a mulher. As nordestinas se 
organizam em marcha e cobram ações 
dos governos e da sociedade quanto 

às suas reivindicações. Neste ano um 
seminário vai reunir as trabalhadoras 
para aprofundar os temas da Marcha.

E como atividades de mulheres são 
algo que não para o ano todo, o Sul, 
que tem histórico de realizar encontros 
regionais, vai discutir os temas do uni-
verso feminista, além da pauta princi-
pal, com o resgate das Marchas das 
Margaridas anteriores e a organização 
para a mobilização deste ano. 

Enquanto isso, no Norte, as mulhe-
res inovam em suas atividades. Elas 
vão para a rua em blocos de carnaval, 
vestidas de lilás, trazendo para o cen-
tro do debate os eixos da Marcha.

O Centro-Oeste, vai se unir com 
as centrais sindicais em uma cami-
nhada com a distribuição de pan-
fletos alertando para o problema da 
violência contra a mulher. E as mu-
lheres do Sudeste foram convidadas 

para participar do carnaval do Rio de 
Janeiro para divulgar a Marcha das 
Margaridas. Em toda a região tam-
bém ocorrem seminários municipais e 
estaduais com debates para o forta-
lecimento da mobilização da Marcha.

Todas as atividades são muito im-
portantes. “Diante do nosso histórico 

de conquistas, temos a plena convic-
ção de que os direitos das mulheres 
são conquistados com muita mobili-
zação, e neste ano teremos um mo-
mento de efervescência na base”, 
afirma Carmen Foro, ao conclamar to-
das as mulheres a se envolverem nas 
atividades do 8 de março.

As atividades preparatórias estão ocorrendo em todo o Pais

César Ramos
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RELAÇÕES INTERNACIONAIS

POLÍTICAS SOCIAIS

Participação no FSM aprofunda diálogo com outras nações

Contag intensifica demandas ao governo

A 11ª edição do Fórum Social 
Mundial (FSM) reuniu apro-
ximadamente 70 mil pesso-

as de mais de 130 nações, entre os 
dias 6 e 11 de fevereiro, em Dacar, 
no Senegal (África). A Contag e a 
Confederação de Organizações de 
Produtores Familiares do Mercosul 
Ampliado (Coprofam) marcaram pre-
sença no evento com o objetivo de 
fortalecer as relações de intercâmbio 
com organizações de agricultores 
familiares dos demais continentes 
e, ainda, discutir a implementação e 
avaliar processos de cooperação que 
já estão em andamento pelo governo 
brasileiro.

Para a vice-presidente e secretária 
de Relações Internacionais da Contag, 
Alessandra Lunas, também secretária 
geral da Coprofam, a cooperação en-
tre o Brasil e o continente africano pre-
cisa ser fortalecida. “Primeiro, pela dí-
vida histórica que temos com a África 
e, também, para fortalecer a agricultu-
ra familiar, além da democracia partici-
pativa em um continente que vive em 
insegurança alimentar”, justifica.

Algumas negociações do Grito 
da Terra Brasil que ficaram 
pendentes no ano passa-

do foram retomadas este ano com o 
governo. A Contag marcou presença 
no gabinete do ministro da Saúde, 
Alexandre Padilha, no dia 10 de ja-
neiro, e apresentou as demandas de 
interesse do movimento sindical do 
campo no primeiro encontro com o 
político após sua posse.

 O presidente da Contag, Alberto 
Broch, avaliou o encontro como po-
sitivo e falou sobre a intenção do mi-
nistro em fortalecer a parceria com a 
entidade para melhorar a assistência 
e a saúde do(a) trabalhador(a) rural 
por meio do SUS.

“Também aproveitamos para deba-
ter outro eixo central de importância 
para o movimento do campo, decor-
rente do último Grito da Terra Brasil, 
que ainda não foi contemplado: a 
pactuação na Comissão Intergestores 
Tripartite, composta por gestores da 
saúde de âmbito federal, estadual 
e municipal, da Política Nacional de 
Saúde Integral dos Povos do Campo 
e da Floresta”, completou o secretário 

Contag e Coprofam fortalecem relações de intercâmbio com organizações de agricultores familiares dos demais continentes

de Políticas Sociais, José Wilson. Além 
deles, esteve presente o secretário de 
Terceira Idade, Natalino Cassaro, que 
reforçou a necessidade de atendimen-
to especial para o segmento.

 Com o titular da Secretaria de 
Gestão Estratégica e Participativa 
(SGEP), Odorico Monteiro, no dia 2 de 
fevereiro, os sindicalistas também refor-
çaram, entre outros, a Política Nacional 
de Saúde Integral às Populações 
do Campo e Floresta, do apoio do 
Ministério da Saúde à formação de 
conselheiros (as) de saúde vinculados 
ao MSTTR (Movimento Sindical dos 
Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais) 
e o fortalecimento do Grupo da Terra, 
que é um espaço de assessoramento 
e articulação política do ministério para 
as questões de saúde demandadas pe-
los movimentos sociais e sindicais do 
campo e floresta. 

Já o secretário de Vigilância 
em Saúde do Ministério da Saúde, 
Jarbas Barbosa, recebeu as reivin-
dicações importantes para os traba-
lhadores e as trabalhadoras rurais, 
como a inclusão do protetor solar na 
lista dos itens da Farmácia Básica e 

Programa Farmácia Popular do SUS 
(Sistema Único de Saúde); a implan-
tação de dez Centros de Referência 
em Saúde do Trabalhador (Cerests) 
em municípios com base produtiva 
agropecuária e a elaboração de um 
termo de cooperação para atender 
às demandas de saúde do trabalha-
dor (a) rural, como a formação de 
dirigentes sindicais para o controle 
social em saúde do trabalhador.

 Do secretário, houve o compro-
metimento em discutir as demandas 
com os técnicos e definir o prazo para 
que sejam implementadas, de acordo 
com a viabilidade.

MEDICAMENTOS – O compromisso do 
governo com a saúde já pode ser obser-
vado durante o anúncio do governo de 
dois novos medicamentos a fazer parte 
da lista de distribuição pelo SUS: um 
para hipertensão (pressão alta) e outro 
para controle do diabetes. A solenidade 
ocorreu dia no 3 de fevereiro, no Palácio 
do Planalto, em Brasília.

 A solenidade foi conduzida pela 
presidenta Dilma Rousseff, que afir-
mou ser do governo a “obrigação” de 

garantir o acesso a medicamentos es-
senciais e prometeu fortalecer o SUS. 
Também participaram os ministros 
da Saúde, Alexandre Padilha, e do 
Planejamento, Miriam Belchior. 

 “Essa iniciativa só reforça a in-
tenção da presidenta de concretizar 
seu compromisso de campanha, que 
é o de dar atenção à saúde brasilei-
ra. Para nós, é extremamente funda-
mental, já que carecemos de mais 
qualidade e acesso aos serviços de 
saúde no campo”, afirma o sindica-
lista. Segundo ele, a presidenta se 
comprometeu, ainda, a lançar em 
breve medicamentos gratuitos para 
o combate a outras seis doenças. 
Os remédios para hipertensão po-
dem ser adquiridos mediante apre-
sentação de receita médica e sem 
pagamento adicional nos postos de 
saúde, assim como nas farmácias 
conveniadas com o Programa “Aqui 
Tem Farmácia Popular”. Também po-
derão ser adquiridos na “Farmácia 
Popular”, presente em diversos mu-
nicípios do País, mediante apresen-
tação de receita e pagamento a pre-
ço de custo.

Na avaliação de Alessandra, o 
Fórum Social Mundial cumpriu um pa-
pel fundamental ao demonstrar a im-
portância da sociedade civil na cons-
trução de políticas públicas com base 
nas demandas sociais. “No caso da 
África, um legado histórico a ser su-
perado”, destaca.

ALIANÇA – Durante o evento foram 
realizadas reuniões com a Roppa (or-
ganização regional de agricultores fa-
miliares do oeste da África), visando 
a fortalecer a articulação para ampliar 
a atuação da Aliança Internacional 
de Organizações Regionais de 
Agricultores Familiares. A aliança 
foi criada oficialmente na abertura 
da XIV Reunião Especializada so-
bre Agricultura Familiar do Mercosul 
(Reaf), em Brasília, em meados de 
novembro de 2010. A ideia da coali-
zão é potencializar a representação 
das demandas da agricultura fami-
liar perante os fóruns internacionais, 
em especial o da Organização das 
Nações Unidas para Agricultura e 
Alimentação (FAO).

A vice-presidente avalia que a par-
ticipação da Contag e da Coprofam no 
FSM foi bastante positiva e estratégi-
ca, pelo restabelecimento de relações 
com as demais nações e intensifica-
ção da campanha para a instituição 
do Ano da Agricultura Familiar pela 
ONU. “O evento também contribuiu 
para repensarmos os programas de 
cooperação realizados pelo governo 
brasileiro com os países africanos.” 
Segundo Lunas, os relatos feitos du-

rante o evento revelam que o acesso 
a esses programas não garantem a 
participação da sociedade civil.

SOBRE O FSM – O Fórum Social 
Mundial é a maior expressão de mobili-
zação dos movimentos sociais de todo 
o planeta. Caracteriza-se pela plurali-
dade e pela diversidade e se propõe 
a facilitar a articulação, de forma des-
centralizada e em rede, de entidades e 
movimentos da sociedade civil.

Manifestações pela segurança alimentar deram a tônica do encontro em 
Dacar, no Senegal

Alessandra Lunas
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Qual é a importância da banda larga 
para a luta da classe trabalhadora?

Nós estamos entrando em uma 
sociedade de convergência digital, 
uma sociedade em que esse mundo 
da internet ganha um peso grande. A 
internet é decisiva nesse sentido da 
informação e da agilidade da informa-
ção. No sentido do desenvolvimento 
econômico, idem. Já existem estu-
dos que demonstram que em países 
com banda larga, com internet em alta 
velocidade em maior escala, a capa-
cidade de desenvolvimento é muito 
maior, porque o trabalho e a informa-
ção são otimizados numa sociedade 
de conhecimento. Do ponto de vista 
social, idem. É lógico que a internet 
não é neutra, há iniciativas no sentido 
de censurar, de conter o uso de instru-
mento poderoso de informação, mas 
a tendência é só de crescimento. A 
internet é fundamental para o desen-
volvimento da sociedade, para o de-
senvolvimento da informação, para a 
democratização da informação, é um 
instrumento valioso.

Como o senhor avalia o Plano 
Nacional de Banda Larga do gover-
no federal?

Na minha opinião, ele tem um dado 
extremamente positivo: é uma inicia-
tiva do governo de garantia à inclu-
são digital. Estive acompanhando um 
debate do ministro Paulo Bernardo e 
ele levantou as pesquisas internas 
do Ministério das Comunicações, 
que demonstram que o maior proble-
ma para a não expansão da internet 
no Brasil é o custo. Então, todo o es-
forço do governo para a recriação da 
Telebrás, a utilização das fi bras óticas 
das estatais é no sentido de forçar as 
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EXPEDIENTE

empresas a baixarem o preço. Ele 
calcula que se esse movimento der 
certo, o valor da internet de alta velo-
cidade pode cair para R$35 a R$30. 
O plano é muito positivo nesse sen-
tido, mas tem aspectos negativos na 
minha opinião. Um aspecto negativo 
é que não é exatamente banda larga, 
porque o tamanho da banda ainda é 
muito pequeno, não permite que as 
pessoas baixem determinados arqui-
vos. Ele tem outra limitação, as gran-
des operadoras de telefonia também 
têm muito poder e podem sabotar 
essa expansão do plano. Esse não 
é um plano propriamente de univer-
salização do direito, ele é um plano 
de expansão do acesso. São proble-
mas, mas no geral o projeto é muito 
interessante. Por esse e outros mo-
tivos é importante a Contag discutir 
esse assunto. Se não houver pres-
são dos movimentos sociais, o plano 
pode ser abortado.

Como o movimento sindical está 
intervindo nessa discussão em 
todo o País?

Essa discussão tem se realizado 
em várias instâncias do movimento 
sindical, eu mesmo tenho participado 
de vários debates. Isso mostra que o 
movimento sindical está incorporando 
a importância da banda larga, que vai 
incorporando, principalmente, um as-
pecto da democratização da informa-
ção. O movimento sindical é duramente 
criminalizado pela mídia que nós temos 
hoje no Brasil, essa mídia altamente 
concentrada. Nesse sentido, a expan-
são da internet permite um contraponto 
a essa mídia, permite outras fontes de 
informação. Se nós tivéssemos internet 
de alta velocidade no Brasil, o programa 

de rádio da Contag, que é uma belíssi-
ma experiência, poderia ser baixado em 
centenas, em milhares de municípios. 
Isso potencializaria esse instrumento 
de comunicação alternativa.

Quais são os desafi os colocados 
para o MSTTR avançar na inclu-
são digital? 

Eu não teria condições de falar so-
bre a particularidade do campo brasi-
leiro. O que não conheço, evito tratar. 
Mas, no campo brasileiro, há mais di-
fi culdades de acesso. Então, uma en-
tidade tão respeitada e representativa 
como a Contag vai ter de pressionar 
para melhorar o plano, porque pode 
ser que, em algumas pontas, em al-
gumas comunidades, em alguns po-
voados ele não chegue.

Quais são os ganhos que os traba-
lhadores e as trabalhadoras rurais 
podem ter com a implementação da 
banda larga no campo? 

A expansão dela nos permite ga-
nhos importantíssimos, nos permite 
ganhos no sentido da democratização 
da sociedade brasileira e de maior 
diversidade na informação. Acho que 
outro ganho importantíssimo é na pró-
pria melhora dos indicadores sociais e 
econômicos. Ter uma internet de alta 
velocidade permite melhora na edu-
cação e na saúde. Imagine o campo 
brasileiro todo conectado, com alta 
velocidade. Isso permite melhores 
condições de produção, de produtivi-
dade e otimiza o trabalho.

Que tecnologia é mais adequada para 
levar a banda larga para o campo?

Não tenho condição de responder 
nessa parte específi ca do campo. 

Agora, o Paulo Bernardo, durante de-
bate, disse que a internet pode che-
gar a alguns cantos com fi o de cobre, 
mas é um alcance muito pequeno. 
Por isso, pode funcionar em alguns 
povoados, mas não sei se este é o 
melhor instrumento. Por exemplo, 
o cabeamento em fi bra ótica obvia-
mente não atinge todo o Brasil, atin-
ge pontos.

Qual sua avaliação sobre a escolha 
do petista Paulo Bernardo para diri-
gir o Ministério das Comunicações?

Eu acho que a escolha do Paulo 
Bernardo para o Ministério das 
Comunicações tem um dado ex-
tremamente positivo: pela primei-
ra vez não se escolheu alguém da 
radiodifusão para ser ministro das 
Comunicações. Se você for ver, o 
último ministro do governo Lula, 
era um homem que eu não sei se 
era ministro das Comunicações ou 
ministro da TV Globo, era o Hélio 
Costa. Outra coisa muito positiva é 
que o ministério não é só o minis-
tro, é a composição dele. Boa foi a 
indicação do César Alvarez como 
secretário-geral do ministério, que 
também é uma pessoa de trajetória 
nas lutas sociais brasileiras, foi uma 
pessoa com muita presença no go-
verno Lula, era o assessor especial 
dele, foi o responsável pelo primei-
ro plano de inclusão digital. Agora, 
a experiência do Paulo Bernardo 
no Ministério do Planejamento é de 
um ministro que puxava demais o 
freio de mão. O movimento sindi-
cal mesmo teve muitas dificuldades 
no trato com ele. Vamos ver se, no 
Ministério das Comunicações, solta 
o freio de mão.

Arquivo pessoal

Em entrevista ao Jornal da Contag, o jornalista Altamiro Borges, coordenador do Centro 
de Mídia Barão de Itararé, analisa do processo de implantação de internet de banda larga 
pelo governo federal e quais os reflexos disso no País, nos aspectos social, econômico e 
político. Ele destaca ainda o poder que a comunicação exerce sobre a sociedade mundial e a 
importância dos movimentos sociais pressionarem para que essa política aconteça de fato e 
que a Constituição Federal seja cumprida, principalmente no que se refere ao monopólio e à 
parcialidade na difusão de informação praticados atualmente no Brasil.
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Leia a íntegra desta entrevista no site  www.contag.org.br/entrevistas. 
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